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36ª Sessão Ordinária –  08/04/2010
“Senhor Presidente, formulamos a Vossa Excelência a presente questão de ordem para requerer esclarecimentos sobre a aplicação do artigo 46 do Regimento Interno às reuniões das Comissões Parlamentares de Inquérito, sobre a forma dos requerimentos propostos naquele órgão e sobre outros procedimentos referentes ao trabalho das CPIs. 

Na reunião da CPI-BANCOOP realizada no último dia 7, a partir das 12,30h, no Plenário D. Pedro I, para deliberar sobre requerimentos, estabelecer cronograma de trabalhos e tratar de outros assuntos de interesse da CPI, estabeleceu-se longa discussão sobre a possibilidade de se apresentarem requerimentos verbais e sobre a necessidade de se divulgar com antecedência o conteúdo dos requerimentos a serem deliberados, bem como sobre a possibilidade de a CPI ouvir oficialmente interessados que se ofereçam, sem necessidade de sua convocação. 

Quanto aos requerimentos escritos, foi concluído que deveria ser dada publicidade aos mesmos com 24 horas de antecedência com relação ao horário da reunião em que seriam deliberados. Baseou-se, para tanto, em resposta dada pela então Presidência da Casa a uma questão de ordem formulada pelo Deputado Orlando Morando, em 16/08/2007 (87ª Sessão Ordinária). 

Quanto aos requerimentos verbais, no entanto, não se chegou a um consenso, pois houve, por parte de alguns parlamentares, a defesa da tese de que os requerimentos verbais poderiam ser apresentados e submetidos à deliberação em seguida, com base em resposta dada, em 31/05/2005 (74ª Sessão Ordinária) à questão de ordem formulada pelo Deputado Edson Aparecido. Sua Excelência indagou, naquela ocasião,  se as Comissões poderiam convocar Secretários de Estado com base em requerimento verbal. O Senhor Presidente de então, Deputado Rodrigo Garcia, respondeu que, nos casos de convocação de autoridades mencionadas na Constituição Estadual, o requerimento deveria assumir a forma escrita. Quanto às demais autoridades, servidores ou empregados públicos não contemplados na Constituição estadual, porém, seria possível que a convocação se desse através de requerimento verbal. 

Lendo com atenção a resposta usada como argumento, concluímos, porém, que ela se limita a estabelecer a forma do requerimento – verbal, nada dizendo, entretanto, sobre a possibilidade de se dispensarem as exigências contidas no artigo 46 do Regimento Interno, ou seja, a necessidade de afixação, com antecedência de 24 horas, de aviso contendo a indicação do requerimento a ser deliberado. Em outras palavras, a resposta nada diz sobre a possibilidade de se prescindir do princípio da publicidade. 

Entendemos, portanto, que, mesmo que admitamos seja proposta oralmente a convocação de determinado cidadão ou autoridade, a CPI não poderá deliberar sobre o requerimento na mesma reunião em que foi apresentado. Isso porque o artigo 46 determina a afixação da pauta da reunião com 24 horas de antecedência. 

Não podemos deixar de salientar que estamos tratando, no caso, de uma Comissão Parlamentar de Inquérito cujos poderes de investigação são próprios das autoridades judiciais, nos termos constitucionais. Assim sendo, devemos ter redobrado cuidado no cumprimento das formalidades, para não corrermos o risco de ver impugnadas, posteriormente, as decisões tomadas.

Muito embora saibamos que o prazo regimental de que dispõe Vossa Excelência para responder às questões de ordem é de sessenta dias, esperamos obter com urgência resposta a nosso questionamento, urgência essa que se faz necessária, tendo em vista a exigüidade de prazo de funcionamento de que dispõe a CPI.

Antonio Mentor, Vanderlei Siraque e Vicente Cândido”
